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Nº 1.0000.18.072485-8/001

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO INDENIZATÓRIA – PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO – INTEMPESTIVIDADE DO APELO – RECONHECIMENTO.

- O art. 1.003, §5º, do CPC/15, dispõe que o prazo para interposição do recurso de apelação é de 15 (quinze) dias. 

- Não se conhece de recurso interposto além do prazo legal, por ausência de pressuposto de admissibilidade.
Apelação Cível Nº 1.0000.18.072485-8/001 - COMARCA DE Belo Horizonte - Apelante(s): THAMIRIS LORRAINE APARECIDA MOREIRA - Apelado(a)(s): BANCO BRADESCARD S/A ATUAL DENOMINAÇÃO DE LEADER S/A ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO.
DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
Trata-se de recurso de apelação interposto contra a sentença de ff.01/06, lançada junto ao documento eletrônico de ordem nº 39, pela qual o MM. Juiz de Direito “a quo”, nos autos da ação indenizatória, movida por THAMIRIS LORRAINE APARECIDA MOREIRA em face de LEADER S/A ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO, extinguiu o processo, com resolução de mérito, julgando improcedentes os pedidos iniciais, nos termos do artigo 487, inciso I, do CPC/15. Por conseguinte, condenou a parte autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor atualizado da causa. Todavia, suspendeu a exigibilidade de tais verbas, porquanto concedeu à parte autora o benefício da justiça gratuita.
Recurso de apelação interposto pela parte autora às ff.01/07, do documento eletrônico de ordem nº 41, alegando, em síntese, que a r. sentença merece ser reformada, ao entendimento de que deve ser reconhecido a configuração do dano moral; que a inclusão de seu nome no cadastro restritivo de credito se deu de forma arbitraria, eis que não teria qualquer débito com o réu; que não foi demonstrada a sua inadimplência; que as demais inclusões apresentadas em seu nome são também discutidas em juízo; que se aplicam as disposições do CDC; que deve haver a condenação da parte ré em valor que sirva, ao mesmo tempo, para compensar o sofrimento do lesado e como punição para o ofensor; que os honorários advocatícios seja fixados em 20% sobre o valor da condenação. Dito isso, espera ver conhecido e provido o seu apelo.
Devidamente intimada a apresentar contrarrazões (doc. eletrônico de ordem nº 43), a parte ré deixou transcorrer o prazo legal, sem qualquer manifestação, conforme se extrai da certidão lançada junto ao documento eletrônico de ordem nº 44. 
Após vieram-me os autos conclusos para julgamento.

DA INCIDÊNCIA DO NOVO CPC
De início, registro que já está em vigor o novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015) e, considerando que a sentença foi proferida e publicada em sua vigência, é este o código a ser observado no caso, nos termos do Enunciado Administrativo nº 2 do Superior Tribunal de Justiça, do seguinte teor:

“Enunciado Administrativo nº 02/STJ. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.”

Feitas essas colocações, prossigo no exame do apelo.

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

É sabido que o conhecimento do recurso exige a comprovação dos seus pressupostos extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal) e dos seus pressupostos intrínsecos (cabimento, legitimidade, interesse de recorrer e inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer).
E, examinando os requisitos de admissibilidade do presente recurso, verifico que este não pode ser conhecido, conforme a seguir restará demonstrado.

Ora, conforme dispõe o art. 1.003, §5, do CPC/15, o prazo para a interposição do recurso de apelação é de 15 dias:

“Art. 1.003. O prazo para interposição de recurso conta-se da data em que os advogados, a sociedade de advogados, a Advocacia Pública, a Defensoria Pública ou o Ministério Público são intimados da decisão.

§ 5º Excetuados os embargos de declaração, o prazo para interpor os recursos e para responder-lhes é de 15 (quinze) dias.” 

No caso, a sentença recorrida foi disponibilizada para intimação em 16/01/2018 (terça-feira), tendo a parte autora, ora apelante, dela tido ciência em 17/01/2018 (quarta-feira).

 O prazo recursal, por sua vez, teve início apenas em 22/01/2018 (segunda-feira), haja vista a suspensão de expediente entre os dias 20/12/2017 a 20/01/2018 (Portaria Conjunta nº 705/PR/2017).

E, como o prazo recursal é de 15 dias, o seu termo inicial, como dito, deu-se no dia 22/01/2018 (segunda-feira), findando-se, pois, no dia 09/02/2018 (sexta-feira).
Contudo, ao que se vê do andamento processual (“Comprovante de Pet. Inicial”), a petição deste recurso foi protocolizada apenas no dia 15/02/2018 (quinta-feira), consoante confessado pela própria parte apelante à f.03, do documento eletrônico de ordem nº 41.
Diante disso, é de se reconhecer a intempestividade do presente recurso, que, por essa razão, não pode ser conhecido, pois se está a cuidar de um dos pressupostos de admissibilidade.
POSTO ISSO, acolho a preliminar de intempestividade recursal, suscitada de ofício, e não conheço do recurso de apelação interposto pela parte embargada.
Belo Horizonte, 12 de julho de 2018.
Des. Evandro Lopes Da Costa Teixeira

Relator
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